LEI Nº 2.711 DE 27 DE JULHO DE 2022.
Altera o Art. 69 da Lei 1.350 de 15/06/2001 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Municipais.
CLÓVIS ALBERTO MONTAGNER, Prefeito Municipal de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - O Art. 69 da Lei 1.350 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Municipais, passa a ter a seguinte redação:

.................Ressalvados os casos de consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, mediante autorização expressa do servidor e nos casos de imposição legal, ou mandado judicial, nenhum outro desconto incidirá sobre a remuneração.

§ 1º - A consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, de que trata o ‘caput’, será realizada a critério da administração e com reposição de custos.

§ 2º - O total das consignações voluntárias, não poderá exceder a 45% (quarenta e cinco por cento) dos proventos.

§ 3º -   Para os fins desta lei, são consideradas contribuições voluntárias as autorizadas pelo servidor, que somente poderão ser em favor das seguintes instituições:

I - Sindicato dos Servidores Municipais: somente para mensalidade e plano de telefonia móvel do servidor.



II - Instituições de Planos de Saúde: para a mensalidade e ressarcimentos conforme previsto no Art. 2º da Lei Municipal n° 2.196.



III - Instituições Financeiras, conveniadas om o Município.
§ 4º -   O total das consignações para as Instituições Financeiras, conveniadas com o Município, não excederá 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração disponível e com prazo até o limite dos contratos firmados.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, AOS VINTE E SETE DIAS DO MÊS DE JULHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS.

Clóvis Alberto Montagner
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Em 27.07.2022

